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A Assembleia Legislativa apro-
vou ontem reajuste salarial de 
8% para os servidores da Casa, e 
de 12,13% para os funcionários 
do Tribunal de Justiça do Paraná, 
do Tribunal de Contas e do Mi-
nistério Público. No caso dos ser-
vidores da Assembleia, a reposi-
ção é retroativa a 1º de maio e o 
impacto nos cofres públicos será 
de R$ 25,7 milhões em 2023. Pa-
ra 2024 e 2025 esse impacto su-
birá para R$ 37 milhões ao ano.

Para os servidores do Tribunal 
de Justiça, do Tribunal de Contas 
e do Ministério Público o reajus-
te será de 3,89% retroativo a de 1° 
de janeiro de 2023; outros 3,89% 
a partir de 1º de julho de 2023; e 

3,89%  a partir de 1° de novembro 
de 2023. Segundo esses órgãos, o 
porcentual de reposição se refere 
ao Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) acu-
mulado relativo ao período de 
maio de 2021 a abril de 2022. 

No caso do TJ, o impacto do 
aumento de despesas com pes-
soal será de R$ 31 milhões anu-
ais. O impacto financeiro na fo-
lha do Ministério Público cor-
responde a R$ 26,2 milhões em 
2023, R$ 45,8 milhões em 2024 e 
R$ 46,1 milhões em 2025. Para o 
TC, o aumento de despesas será 
de R$ 41 milhões ao ano. 

Os servidores do Executivo se-
guem sem reajuste. No final de 
março, o governador Ratinho 
Júnior (PSD) anunciou propos-

ta de reposição de 5,79% para a 
categoria. A medida, porém, só 
será encaminhada oficialmen-
te à Assembleia em julho e de-
ve beneficiar 271 mil servido-
res ativos e inativos do Estado 
do Paraná. O impacto aos cofres 
estaduais será de quase R$ 2 bi-
lhões ao ano. Os reajustes de-
vem começar a ser pagos a par-

tir do mês de agosto. Os sindica-
tos dos servidores do Executivo 
alegam que estão sem aumento 
real desde 2017, e que a catego-
ria acumula perdas de 42%.

Paridade
Os deputados da bancada de 

oposição encaminharam ontem 
um requerimento ao governador 
Ratinho Jr. solicitando que o re-
ajuste dos servidores do Executi-
vo seja igual aos funcionários do 
Tribunal de Justiça MP e TCE, de 
12,13%. Eles pedem o envio ime-
diato à Assembleia de projeto re-
ferente ao INPC do período. “O 
que estamos pedindo é que se-
ja feito o mínimo, que todos se-
jam tratados com igualdade. As-
sim como fez com o Judiciário, 

o Ministério Público e Tribunal 
de Contas fizeram, que o Execu-
tivo também conceda o reajuste 
de 12,13%”, disse o deputado Re-
quião Filho, líder da oposição.

Já o deputado Arilson Chiorato 
(PT) destacou que a bancada de-
fende que todos os servidores re-
cebam o mesmo tratamento. “A 
oposição quer equidade, que to-
dos os servidores públicos, de to-
dos os Poderes, tenham o mes-
mo tratamento. Por isso estamos 
pedindo que seja usado o mesmo 
índice de reposição salarial e que 
seja revisto este tratamento de-
sigual. Nossa preocupação é que 
todos os trabalhadores tenham o 
mesmo direito, precisamos criar 
um padrão, para que não existam 
distorções”, defendeu.

Assembleia aprova reajuste para servidores 
do Legislativo, Tribunal de Justiça, MP e TCE
Reposição para funcionários dos tribunais e MP será de 12,13%; oposição quer mesmo índice para Executivo

 # FUNCIONALISMO

 # HOMENAGEM NEGADA

Rafael Greca veta  
cidadania honorária  
a Olavo de Carvalho

O prefeito Rafael Greca (PSD) vetou, 
na segunda-feira, o título de cidadania 
honorária de Curitiba a Olavo de Car-
valho, aprovado pela Câmara Munici-
pal em abril. No veto, Greca afirma que 
a proposta é inconstitucional, porque 
os vereadores aprovaram o projeto ori-
ginal, e não o substitutivo, que estabe-
lecia que a homenagem era “in memo-
rian”. Carvalho – que se dizia filósofo e 
ficou conhecido como “guru” do bolso-
narismo – morreu em janeiro de 2022.

Na justificativa, Greca afirma que “o 
projeto de lei ofende o previsto no art. 
20, inciso XI, da Lei Orgânica do Muni-
cípio” que diz que compete privativa-
mente à Câmara “conceder honrarias a 
pessoas que, reconhecida e comprova-
damente tenham prestado serviços re-
levantes ao Município”.

O prefeito explica que o vereador Éder 
Borges (PP) – autor da proposta – apre-
sentou um substitutivo geral ao proje-
to original para que a cidadania honorá-
ria fosse concedida “in memorian”, mas 
que a Câmara aprovou o projeto original 
que não contém essa expressão. 

Segundo o prefeito, a redação final 
do projeto “na qual foi subtraída a ex-
pressão ‘in memorian’, que consta-
va do substitutivo, enseja desrespei-
to ao princípio continuo no art. 7º, da 
Lei Complementar Federal nº 95, de 
1998, com prejuízo à sua juridicida-
de formal. Afinal ‘dos mortos só se diz 
o bem”.

 # SUPREMO

Câmara aprova  
moção de protesto 
contra Gilmar Mendes

A Câmara Municipal de Curitiba 
(CMC) aprovou ontem, por 25 votos 
a 3, uma moção de protesto contra a 
fala do ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), que, 
em entrevista ao programa ‘Roda Vi-
da’, da TV Cultura, afirmou que a ca-
pital paranaense “criou Bolsonaro” e 
tem o “germe do fascismo”. A propos-
ta foi apresentada na semana passa-
da pelo presidente da Câmara, vere-
ador Marcelo Fachinello (Podemos).

“Não é voto dizendo que o Gilmar 
Mendes não presta ou que ele não 
vai poder mais pisar aqui. Trata-se 
de um repúdio à fala do ministro GIl-
mar Mendes, a como ele se manifes-
tou e falou sobre a cidade de Curiti-
ba. Não se trata de um repúdio contra 
o ministro, contra a pessoa do minis-
tro ou de tornar o ministro uma pes-
soa non-grata em Curitiba. A Câma-
ra faz um gesto político para mostrar 
que não gostamos como o ministro se 
referiu”, alegou o vereador Pier Pe-
truziello (PP).

A vereadora Professora Josete (PT) 
argumentou que Mendes não falava 
da população de Curitiba, mas da ope-
ração Lava Jato. “Fiz questão de as-
sistir o programa na íntegra para ter 
um posicionamento baseado na ver-
dade e interpretação da fala. O mi-
nistro do STF trouxe uma afirmação 
que está sendo usada fora de contex-
to”, defendeu.

 # CÂMARA FEDERAL

Comissão ignora críticas e aprova  
anistia milionária a partidos e políticos

Da oposição ao governo, partidos 
se uniram para aprovar a proposta de 
emenda à Constituição (PEC) da Anis-
tia que isenta legendas e políticos que 
cometeram crimes eleitorais de 2015 a 
2022. O texto foi aprovado ontem com 
45 votos a favor e 10 contra na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) da Câ-
mara dos Deputados. Agora segue pa-
ra discussão em uma comissão especial.

A PEC permite ainda que empresas 
paguem dívidas dos partidos contraí-
das até agosto de 2015, ano em que o 
Supremo Tribunal Federal (STF) con-
siderou inconstitucional a doação de 
pessoas jurídicas. Punições passíveis 
de multa, como propaganda irregular 
ou abusiva em campanhas, assim como 
o descumprimento da cota de gênero e 
raça nos pleitos serão anulados caso a 
proposta seja sancionada e incorpora-
da à Constituição.

A proposta avançou na Câmara mes-
mo com a forte pressão que parte de 
mais de 50 membros do próprio “con-

selhão” de Lula e a mobilização de orga-
nizações da sociedade civil que atuam 
no campo do combate à corrupção, do 
direito eleitoral e da participação polí-
tica de mulheres e negros, que envia-
ram mais de uma carta aos deputados. 
Na próxima fase, o mérito passará por 
avaliação de uma comissão especial an-
tes da proposta ir a plenário. Caso a pro-
posta vá a Senado e seja aprovada, se-
rá a quarta anistia autoconcedida pelos 
partidos em 30 anos.

Assinaram o requerimento da PEC 
tanto o líder do governo, José Guima-
rães (PT-CE), como o da oposição, Car-
los Jordy (PL-RJ). Somados os valores 
de restituição ao erário por irregulari-
dades na conta partidária entre 2015 e 
2017, o PT, do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, terá que devolver pouco 
mais de R$ 23 milhões. O PL, do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, terá que enviar 
R$ 4,7 milhões. A Justiça Eleitoral tem 
o prazo de até cinco anos para julgar as 
contas das legendas

Franklin Freitas

Alep: índices diferenciados
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